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ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CÂMARA



Missão do Controle Interno - Controladoria

(art. 74, IV, § 1º - CF/88)

 Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle interno com a finalidade de (...)

 II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, 

da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades 

de direito privado;

 IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.



RESOLUÇÃO Nº 21 19 DE OUTUBRO DE 2023:

 “Art. 6º A estrutura administrativa e organizacional da Câmara Municipal de 

Santos, se compõe da seguinte forma: 

 I - Órgãos de Direção Superior: 

 a) Mesa Diretora;

 b) Gabinete da Presidência;

 c) Gabinete dos Vereadores. 

 II - Órgãos de Controle e assessoramento: 

 a) Controladoria; 

 b) Ouvidoria; 

 c) Procuradoria;



RESOLUÇÃO Nº 21 de 19 DE OUTUBRO DE 2023:

Art. 12. Cabe ao Órgão de Controladoria (...)

 IV - o exame dos convênios, contratos e ajustes celebrados pela Câmara com os seus respectivos 

processos e prestação de contas;

 VIII - a promoção de orientação preventiva e assistência técnica aos gestores e servidores, 

objetivando o melhor cumprimento da legislação e das normas em vigor e a observância aos 

princípios da controladoria;

 XV - a promoção periódica de auditorias internas, visando assegurar o cumprimento das melhores 

práticas de gestão na Câmara Municipal e, em casos de constatação de falhas ou irregularidades, a 

recomendação de medidas aplicáveis;

 XXII - o acompanhamento e a fiscalização das informações constantes no Portal da Transparência, 

inseridas pelos setores competentes;



ATO DA MESA 17

§ 2º Na prestação de auxílio, a Controladoria observará a supervisão técnica e as 

orientações normativas e se manifestará acerca dos aspectos de governança, 

gerenciamento de riscos e controles internos administrativos da gestão de contratações.



Na NLLC a palavra RISCO é mencionada 49 vezes

 Risco é uma situação futura e incerta que pode comprometer o processo 

licitatório e/ou a execução contratual.





Etapas da Gestão de Riscos





Resumindo...

 A CONTROLADORIA (CONTROLE INTERNO) TEM FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE

ATESTAR A LEGALIDADE DOS ATOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO.

 TER UM CONTROLE INTERNO ATUANTE É MINIMIZAR A OCORRÊNCIA DE ERROS QUE

POSSAM TRAZER PARA O SERVIDOR CONSEQUÊNCIAS MAIORES COM POSSÍVEIS

PENAS E SANÇÕES DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE EXTERNO.



Controladoria

 Para que o procedimento possa ser avaliado pela controladoria é necessário

que as etapas do processo estejam perfeitamente descritas desenhadas e

claras para todos os envolvidos, seja pela lei ou outros regulamentos logo,

para que haja um achado é necessário enquadramento na legislação e

não cogitando opiniões subjetivas.



A Controladoria realiza procedimentos

objetivos e imparciais, por amostragem ou por

provocação, baseados em evidências e

normas, gerando relatórios tecnicamente

fundamentados.



ERRO é um ato EQUIVOCADO (não intencional) do agente que PODE ACARRETAR 

IRREGULARIDADE OU DANO, porém não há indícios INTENÇÃO.

 Erro grosseiro: considera-se erro

grosseiro, evidente e inescusável

praticado com culpa grave,

caracterizado por ação ou omissão

com elevado grau de negligência,

imprudência ou imperícia;

 Fraude: Ato intencional que

envolva dolo para obtenção de

vantagem injusta ou ilegal;

 Dolo é a vontade livre e consciente
de alcançar o resultado ilícito
tipificado em lei.

Negligência é a omissão da conduta esperada; 

Imprudência é a ação sem cautela; e 

Imperícia é a ação equivocada por falta de técnica, inaptidão.



Achados da Controladoria

 Indícios: discordância entre 

a situação encontrada e o 

critério de análise utilizado 

que, em conjunto com 

outros achados induzem a 

conclusão de uma evidência;

 Evidência: documenta o

achado respaldando o exame

técnico do processo e

sustenta o relatório de

conclusão.



Achados da Controladoria

 Impropriedade: Achado que 

não transcende às normas 

legais, mas deve ser 

apontado no relatório para 

minimizar novas ocorrências.

 Irregularidade: Achado em 

que há transgressão das 

normas legais, perdas 

quantificáveis, configurando 

dolo ou má fé.



ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA CÂMARA

Controladoria e a Lei 8666/93

O cenário em que foi elaborada, votada e promulgada a Lei 8.666/1993

- Instabilidade institucional de 1993 – pós impeachment;

- O combate à corrupção;

- A valorização do procedimento e detalhamento – era Burocrática;

- Determinação para fazer independentemente de capacitação.

Foco nos procedimentos, na legalidade e nos cumprimentos das formalidades e, 

como o controle era posterior, só cabia ao controle interno responsabilizar o 

servidor como resposta às possíveis irregularidade.

https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEU_pt-BRBR939BR939&q=impeachment&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwj616_Iq6TyAhXFFrkGHWiBDr4QkeECKAB6BAgBEDU


Controle na Lei 8666/93
 Controle era reativo, não havia tempo nem interesse em orientar o servidor;

 Foco no cumprimento da legislação e das formalidades, independente do resultado

 Restava somente identificar falhas e responsabilizar o funcionário.





Nova Lei de Licitações e Contratos:

1º. O cenário em que foi elaborada, votada e promulgada a Lei nº 

14.133/2021 

- Estabilidade institucional ; 

- Novas ferramentas de combate à corrupção: LAC; LAI;

LIA; LINDB;



Proposta da NLLC:

- Controle interno agindo de forma pedagógica e orientativa;

- Separação das ações dolosas dos erros justificáveis;

- Qualificação profissional;

- Funções e responsabilidades segregadas;

- O servidor passa a ter direito a defesa dos atos praticados.

O controle passa a ser prévio, concomitante e a posteriori, foco nos resultados, havendo 

tempo hábil para orientação e correção de erros antes de finalizar o processo, visando o 

bom emprego das verbas públicas, realização do gasto com qualidade, protegendo o 

gestor público de boa-fé



Lei 14.133/21 e os três níveis de 

controle/linhas de defesa:

 1º tipo de controle é o realizado por quem executa o procedimento licitatório,

mitigando os riscos da licitação – servidor envolvido no procedimento, fiscal do

contrato, agente de contratação, gestores etc;

 2º tipo é o controle de orientação/apoio/auxílio realizados pelos órgãos internos

da instituição – Controladoria e Procuradoria;

 3º tipo de controle promovido pelos órgãos de fiscalização/auditoria externos.



 § 3º Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos I, II e III do caput deste 

artigo observarão o seguinte:

 I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão medidas para o seu 

saneamento e para a mitigação de riscos de sua nova ocorrência, preferencialmente com o 

aperfeiçoamento dos controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos 

responsáveis;

 II - quando constatarem irregularidade que configure dano à Administração, sem prejuízo das 

medidas previstas no inciso I deste § 3º, adotarão as providências necessárias para a apuração

das infrações administrativas, observadas a segregação de funções e a necessidade de 

individualização das condutas, bem como remeterão ao Ministério Público competente cópias 

dos documentos cabíveis para a apuração dos ilícitos de sua competência.



Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao 

ciclo de vida do objeto;

II - assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa 

competição;

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento;

IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável.



Na NLLC a escolha da modalidade de licitação é determinada de 

acordo com o objeto, independentemente do preço.

Evitando:

 Sobrepreço: valor ofertado é

consideravelmente superior ao valor

de mercado. Pode ocorrer no

momento da elaboração da pesquisa

de preços, por conluio entre licitantes

ou com participação direta do

servidor.

 Preço inexequível: é aquém do

praticado no mercado.

 Superfaturamento: Fiscalização

ineficiente, medição de serviço

equivocada, qualidade inferior à

solicitada sem os devidos descontos no

pagamento da empresa.



- AUSÊNCIA DE LICITAÇÃO – SITUAÇÕES DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

Constitui ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário 

qualquer conduta que importe frustrar a licitude de processo licitatório ou 

dispensá-lo indevidamente.

- FRACIONAMENTO ILÍCITO DO OBJETO;

- EMERGÊNCIA “FABRICADA” OU SIMULADA - A fraude à licitação nestas 

situações geralmente ocorre quando o administrador público cria, simula ou mesmo 

prolonga os efeitos da situação emergencial, sempre com o propósito de justificar a 

dispensa do processo licitatório e a contratação direta. 



TRANSPARÊNCIA: Site acompanhado diariamente pela Controladoria

 Manual da NLLC:

10.7. Responsabilidades: 

m) Atualizar mensalmente o portal da transparência da Câmara Municipal de Santos 

quanto as contratações vigentes e não vigentes; 

 Lei da Responsabilidade Fiscal:

II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 

real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, 

em meios eletrônicos de acesso público;





Profundidade de averiguação do 

Controle EXTERNO: 

Fonte: Professor Kléberson Souza





Profundidade de análise dos controles externos:











Indícios de fraude:







Orçamento Falso:



LICITAÇÃO DIRECIONADA:

Ocultando a indicação de marca:

Estabelecimento de especificações técnicas idênticas às ofertadas por determinado 

fabricante, excluindo todas as outras opções, sem qualquer justificativa consistente:





Falta de estudos para 

estimar quantidade, 

causando prejuízo ao 

erário





Estimativa de quantidade equivocada



Ausência ou falha na pesquisa de preço:





Publicidade deficitária: Não basta apenas cumprir o 

prazo estipulado por lei, há que se ter bom-senso.



Falta de orçamento detalhado:





Inconformidades identificadas:

- Não há indicação em metros quadrados da área total

- Não há a indicação do preço pago por metro quadrado; 

- o edital não adotou como parâmetros índices de produtividade;  

- não permite o correto dimensionamento da mão de obra necessária; 

Consequentemente, não é possível saber como a municipalidade 

chegou aos valores unitários de R$7.733,33; 



•
Utilização inadequada do critério de julgamento menor preço global em 

objetos divisíveis ou aglutinação de objetos distintos em um único lote: 



Contrato com dedicação exclusiva 

de mão de obra:

Previsto no contrato e realizado pela 

fiscalização:

- Avaliação da prestação do serviço;

- Desconto por serviço não realizados;

- Desconto por posto descoberto;

-Horário de descanso 720h – 60h = 660

- Relatório de fiscalização;



E para finalizar...

Os riscos de imagem são ocorrências internas ou externas que 

levam a organização a sofrer um impacto negativo na 

percepção da sociedade que pode abalar profundamente a sua 

reputação com o público e geral. 

Você acha que um erro deste tem como corrigir?



Fonte:https://midiamax.uol.com.br/cotidiano/2023/apae-de-campo-grande-suspende-contrato-com-funcionarios-investigados-por-fraude-em-licitacao/



Fonte:https://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/0,,MUL58580-5605,00-MAUA+FECHA+CONTRATO+DE+R+MILHOES+COM+ONG+QUE+TEM+SEDE+EM+SEX+SHOP.html 



https://g1.globo.com/bahia/noticia/tamanho-de-mochilas-escolares-entregues-a-alunos-de-creches-por-prefeitura-na-ba-vira-piada-na-internet.ghtml

https://g1.globo.com/bahia/noticia/tamanho-de-mochilas-escolares-entregues-a-alunos-de-creches-por-prefeitura-na-ba-vira-piada-na-internet.ghtml


Obrigada,

Fernanda Florêncio de Souza
Analista em Gestão Pública

Fê_Souza@Orkut.com


